
 

 
Eyes on Health Sciences V.02 

Impactos ambientais e efeitos respiratórios: Emergência de políticas públicas para saúde global 

Impactos ambientais e efeitos respiratórios: Emergência de políticas 

públicas para saúde global 
 

 https://doi.org/10.56238/sevened2024.001-023 
 
Márcia Meyrilane de Alencar Aquino Onofre 
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas e Desenvolvimento Local, Escola Superior de 

Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória 

(EMESCAM), Vitória, Brasil.  

Laboratório de Escrita Científica da Escola Superior de 

Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória 

(EMESCAM). Vitória, ES, Brasil. 

 

Ana Carolina Almeida Meirelles  
Discente do Curso de Enfermagem e Laboratório de 

Escrita Científica, Escola Superior de Ciências da Santa 

Casa de Misericórdia de Vitória (EMESCAM), Vitória, 

Brasil.  

Laboratório de Escrita Científica da Escola Superior de 

Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória 

(EMESCAM). Vitória, ES, Brasil. 

 

Nicolly Teixeira de Oliveira 
Discente do Curso de Enfermagem e Laboratório de 

Escrita Científica, Escola Superior de Ciências da Santa 

Casa de Misericórdia de Vitória (EMESCAM), Vitória, 

Brasil.  

Laboratório de Escrita Científica da Escola Superior de 

Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória 

(EMESCAM). Vitória, ES, Brasil. 

 

Sabrina Alaide Amorim Alves 
Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em 

Cuidados Clínicos em Enfermagem e Saúde, 

Universidade Estadual do Ceará (UECE). Fortaleza, CE, 

Brasil. 

Laboratório de Escrita Científica da Escola Superior de 

Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória 

(EMESCAM). Vitória, ES, Brasil. 

 

Italla Maria Pinheiro Bezerra 
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em 

Políticas Públicas e Desenvolvimento Local, Escola 

Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de 

Vitória (EMESCAM), Vitória, Brasil.  

Coordenadora do Curso de Enfermagem e Laboratório de 

Escrita Científica, Escola Superior de Ciências da Santa 

Casa de Misericórdia de Vitória (EMESCAM), Vitória, 

Brasil. 

 

 

 
RESUMO 

O estudo teve como objetivo analisar os impactos ambientais e os efeitos respiratórios sob a perspectivas de 

emergência de políticas públicas em saúde. Trata-se de um ensaio teórico de cunho reflexivo. As reflexões 

propostas foram sustentadas na literatura internacional e nacional pertinentes. Aponta os impactos ambientais 

como um desafio no âmbito da saúde pública, provocando vulnerabilidades às doenças, desigualdades 

econômicas e sociais, de modo a provocar iniquidades quanto a condição de saúde de uma população.  Evidencia 

a emergências de políticas públicas em saúde que possa ampliar a atenção e cuidado a doenças respiratórias, de 

modo a compreender saúde em seu sentido ampliando. 
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1 INTRODUÇÃO 

Algumas das principais fontes de contaminação no mundo moderno são os poluentes aéreos, 

que podem ser liberados por fontes naturais, tais como gases, produzidos no processo de decomposição 

da matéria orgânica, assim como por fontes artificiais, tais como resíduos de fábricas, estes estão 

diretamente relacionados com a poluição do ar ambiental e das águas (SANTOS, 2021). 

Segundo Arbex (2012), os efeitos dos poluentes sobre a saúde que podem ser manifestados em 

diferentes tempos de exposição a esses agentes, sendo passível de cronicidade. Além disso, essas 

manifestações podem ser agravadas de diferentes formas, principalmente em grupos mais suscetíveis, 

como crianças, idosos, portadores de doenças crônicas pré-existentes e com suscetibilidade genética. 

(ARBEX, 2012) 

A realidade do Brasil, com particularidades relacionadas às dimensões e peculiaridades na 

ecologia, explicita fragilidade por conta do rápido movimento de modernização e adaptação ao 

mercado mundial desde os anos 80, carecido de políticas e de segurança ambiental que pavimentassem 

essa transição (RIGOTTO, 2007). 

A relação de saúde e meio ambiente formam determinantes intrínsecos nas questões de saúde 

pública (DIAS, 2018). Assim, iniciado em 1970 e atualmente, abordagens além do sistema tradicional 

de saúde, que compreendem o meio ambiente como um fator influenciador no bem estar físico, mental 

e social do ser humano vêm se consolidando (RANGEL, 2015). 

Neste percurso, a Organização das Nações Unidas (ONU) elaborou a Agenda 2030 englobando 

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, sendo o terceiro dedicado à saúde com o propósito de 

ações relacionadas ao bem-estar da população. Dentre a finalidade da Agenda, inclui-se a redução de 

mortes e doenças por “produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo” 

até o ano 2030 (ONU, 2023). Estas ações recomendadas para as nações estão diretamente relacionadas 

aos indicadores de saúde e de doença em diversos territórios, como também expõem a necessidade de 

desenvolvimento científico local, obedecendo às demandas específicas (SILVA, 2019). 

Alguns fatores associados podem cooperar como indicadores de doença, tais como clima e 

agentes alergênicos, entretanto a associação aos poluentes aéreos provoca adoecimento agudo e crônico 

nas populações expostas, gerando uma emergência em saúde pública (JENEROWICZ, 2012) que, 

apesar da demanda ser de conhecimento público, não desfruta do apoio, significativo para minimizar 

determinados impactos, que está ao alcance da população civil (FERNANDES, 2009). 

Assim, aprimorar a gestão de serviços em saúde e obter conhecimento sobre doenças causadas 

por impactos ambientais são resultados da discussão de fatores no contexto da Saúde Pública. Esses 

fatores envolvem o governo, recursos humanos, recursos físicos, informação e tecnologia, 

proporcionando, assim, a consideração de aspectos orçamentários para investimentos em políticas 

públicas voltadas para a saúde global (RANGEL, 2015).  
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Frente ao exposto, questiona-se: como a literatura vem discutindo sobre os impactos ambientais 

e os efeitos respiratórios sob a perspectivas de emergência de políticas públicas em saúde. Assim, tem-

se como objetivo analisar os impactos ambientais e os efeitos respiratórios sob a perspectivas de 

emergência de políticas públicas em saúde. 

 

2 MÉTODO 

Trata-se de um ensaio teórico de cunho reflexivo, baseado na formulação discursiva acerca da 

temática e sustentado pela literatura científica nacional e internacional e análise crítica dos autores. 

Enfatiza-se que as reflexões a serem tecidas resultaram das interpretações da literatura e, também, das 

impressões reflexivas dos autores. A apresentação das explanações e reflexões a serem tecidas se dará 

na forma de um eixo condutor sobre o tema, advindo de interpretações da literatura e também, 

impressões reflexivas das autoras. Ademais, como não houve nenhuma interação de pesquisa 

direta/aplicada, excluiu-se a necessidade de submeter o estudo a trâmites éticos. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os processos produtivos inaugurados com as atividades econômicas provocadas pelo sistema 

capitalista têm sido determinantes para os impactos ambientais. No entanto, é a partir do século XIX, 

com a universalização do capitalismo que tais processos passaram a provocar transformações 

socioecológicas intensas e de escala (MIRANDA, 2012). 

Essas mudanças ganham destaque, principalmente a partir da II Guerra, com a intensificação 

do ritmo de produção e consumo. Em todo o mundo, entre 1950 e 1970, a produção de manufaturas 

quadriplicou; a de grãos por hectare duplicou, entre 1950 e 1980, e as indústrias de pesca triplicaram 

as capturas. Em 1940, foram consumidas quatro milhões de toneladas de fertilizantes químicos e, em 

1990, 150 milhões. Aproximadamente 10 milhões de substâncias químicas foram produzidas, desde 

1900 e, entre 1940 e 1982, a produção de substâncias sintéticas aumentou 350 vezes (MIRANDA, 

2012). 

Com a crescente industrialização e, especialmente, com o aumento do número de veículos em 

circulação nas últimas décadas, o problema agravou, emergindo a necessidade de medidas urgentes 

que sejam capazes de redução ao risco à saúde. Dados disponíveis revelam que não há limite abaixo 

do qual não existe aumento do risco à saúde, portanto, o desafio é reduzir o máximo possível os níveis 

de poluição atmosférica (FERNANDES, 2009). 

Assim, o impacto à saúde desse modelo, aponta a necessidade de um olhar além do modelo 

tradicional de saúde, posto que se faz necessário refletir sobre os mecanismos que concerne o objeto 

saúde. Aponta, entende a necessidade de discussões acerca da relação saúde e meio ambiente como 
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um desafio no âmbito da saúde coletiva, considerando as vulnerabilidades às doenças, econômicas, 

sociais e exposição ambiental e seus efeitos sobre a saúde da população (RANGEL, 2015). 

Nesse contexto, torna-se preciso compreender que a relação saúde e meio ambiente transcende 

a perspectiva de uma assistência biologista, emergindo a necessidade de reproduzir uma visão que 

busque incorporar conhecimentos referentes aos aspectos relacionados ao processo 

saúde-DOENÇA (ALVES, 2022). Logo, a compreensão da relação à saúde e o meio ambiente 

envolve diferentes e diversas temáticas, que permite embasamento quanto a conceituação ampliada de 

saúde (DIAS, 2018). 

Assim, o aumento expressivo nas emissões de poluentes atmosféricos, e a qualidade do ar 

tornou-se um problema de saúde pública. A tendência de migração da população para o ambiente 

urbano aumentou a exposição aos poluentes atmosféricos, o que contribuiu para maior morbidade e 

mortalidade por causas relacionadas a essa exposição como, por exemplo, as doenças respiratórias 

(MAIO, 2013; HELIDÉN, 2021). 

Estima-se que a poluição do ar globalmente é responsável por cerca de 5 milhões de óbitos em 

2017, 70% deles decorrentes da poluição do ar ambiental externa. A poluição do ar ambiental somada 

à intradomiciliar ocupa o quinto lugar ente os cinco mais relevantes fatores de risco para óbitos no 

mundo (GBD, 2017). 

Diante dos dados, observa-se que nas últimas décadas aumento expressivo na prevalência de 

doenças respiratórias crônicas como asma e rinite alérgica, o que coincide com o crescente processo 

de industrialização, o aumento do tráfego veicular e a migração para as áreas urbanas, principalmente 

nos países ocidentais (GUO; JENEROWICZ, 2012). 

No Brasil, dados apontam que cerca de 102 mil óbitos estão associados à poluição do ar 

ambiental no ano de 2015, correspondendo ao nono fator de risco para óbitos (COHEN, 2017). Os 

efeitos da poluição atmosférica sobre a saúde são considerados como de curto ou longo prazo, 

dependendo do tempo de exposição aos poluentes (SERPA, 2022). 

Um estudo envolvendo 112 cidades dos EUA encontrou um aumento de 1,68% na mortalidade 

por doenças respiratórias para cada elevação de 10 μg/m3 na concentração de Material Particulado 

(MP) MP 2,5 (ZANOBETTI, 2009). Uma revisão sistemática e meta-análise de 110 estudos de séries 

temporais realizados em várias regiões do mundo revelou um aumento de 1,51% na mortalidade por 

doenças respiratórias associado a cada aumento de 10 μg/m3 na concentração de MP 2,5 

(ZANOBETTI, 2014). 

Os efeitos da exposição crônica têm sido associados a aumento da mortalidade geral por 

doenças respiratórias, aumento da incidência de asma e de doença pulmonar obstrutiva crônica 

(DPOC), aumento da incidência e mortalidade por câncer de pulmão, redução da função pulmonar 

emergências (CHEN, 2015; THURSTON, 2017). Tal, efeito tem provocado aumento do número de 
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consultas de emergência, de admissão hospitalares e de óbitos, com destaque para indivíduos 

portadores de doenças respiratórias crônicas, crianças e idosos (SANTOS, 2021). 

Estudos mostra uma associação entre poluição ambiental e aumento da incidência exacerbada 

de rinite. Autores sugerem que fatores genéticos, isoladamente, parecem não ser suficientes para 

justificar o aumento observado na prevalência e exacerbação de doenças alérgicas, em especial, 

eczema, rinite e asma. A exposição a MP10 e MP2,5 aparece como fator de grande impacto no aumento 

da prevalência dessas doenças, principalmente em grupos vulneráveis, a exemplo de idoso, crianças e 

adolescentes (BRANDT, 2015). 

A exposição a poluentes como MP, NO2, ozônio e carbono, assim como ao tráfego de origem 

veicular, está associada com um maior número de exacerbações, hospitalizações e óbitos em pacientes 

asmáticos 6,20. Um estudo realizado na província de Hubei, China, com 4.454 indivíduos que 

morreram de asma entre 2013 e 2018 encontrou um aumento de 7%, 9% e 11% na mortalidade 

associado a MP2,5, O3 e NO2, respectivamente (LIU, 2019). 

Desde a década de 1990 estudos epidemiológicos evidenciam uma associação entre a poluição 

do ar e eventos respiratórios agudos em indivíduos com DPOC, com aumento do número de 

exacerbações, consultas de emergência, internações e óbitos (LI, 2016). Estudo de coorte realizado na 

Noruega envolvendo 57 mil indivíduos encontrou um aumento de 8% na incidência de DPOC 

associado à elevação de 5,8 µg/m3 na concentração de NO2 (ANDERSEN, 2011). 

Posto isso, emergi a necessidade de politicas públicas que possam compreender a importância 

de investigar fatores determinantes e condicionantes da saúde, mediante ações multidisciplinar, sob a 

perspectivas de práticas promotoras de saúde, no enfoque da concepção do processo saúde-doença na 

sua pluralidade. 

Nessa conjuntura, do reconhecimento dos determinantes sociais da saúde, que o 

desenvolvimento sustentável dialoga com o conceito de saúde a partir da concepção de que se 

configura como uma produção social da interação entre sujeitos. Nessa direção, como intuito de 

alcançar a dignidade nos próximos 15 anos, que a Organização das Nações Unidas (ONU), apresentou 

a agenda de desenvolvimento pós-2015 com os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

norteando ações até 2030. Esses objetivos espelham os fatores sociais que mais afligem a coletividade 

e favorecem o desencadeamento do processo saúde-doença enfraquecendo as relações sociais do 

território (ONU, 2023). 

Os ODS reforçam o compromisso multilateral para a erradicação de um conjunto de problemas 

sociais que ainda afligem a humanidade, por meio da compreensão de determinantes sociais que 

favorecem o desencadeamento de práticas promotoras de saúde (ONU, 2023; SILVA, 2019), com 

abordagem de temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza, segurança alimentar e 

agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, energia, água e 
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saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, 

proteção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, crescimento econômico inclusivo, 

infraestrutura e industrialização, governança e meios de implementação (VEIGA, 2015; OLIVEIRA, 

2018). 

Os ODS vêm de um diagnóstico onde o crescente avanço tecnológico terá permitido melhorar 

as condições de existência de largas camadas da população mundial, simultaneamente terá ocasionado 

um pendor de declínio e destruição ambiental que põe em risco a base de sustentação da economia 

mundial e o futuro da própria humanidade, reforçando ainda que caso a tendência não seja revertida, 

conquistas sociais das últimas décadas podem estar risco (GUERRA, 2017). 

Nassi-Calò (2023), destaca que os ODS ao mesmo tempo em que estimula os países a buscar e 

eliminar os problemas básicos assistem outros problemas que exigem atenção imediata e nova rodada 

de políticas públicas no âmbito local, regional e global. A eliminação da desigualdade social se tornou 

meio para alcançar resultado em problemas mais complexos, como as mudanças climáticas e as 

consequências econômicas, sociais e ambientais, concretizando assim a ideia do desenvolvimento 

sustentável em um mundo com pensamento centrado na acumulação do capital. 

Nesse diapasão, o ODS 11 trata sobre o desenvolvimento das cidades, como locus adequado 

para projeção de novas possibilidades de convivência que permitam, de forma igualitária, um modelo 

de cidade que possa partir da utilização de novas tecnologias para criação de espaços humanizado de 

inclusão e realização de direitos humanos (STANGHERLIN, 2021). 

A compreensão do território como espaço de organização, valores e culturas torna-se 

imprescindível para organização e desenvolvimento de práticas em saúde, visto que é nesse locus que 

ocorre a interação dos processos econômicos e de políticas sociais de direito fundamental. Assim, 

potencializando a ampliação da visão das comunidades para o futuro e a transformação crítica da sua 

consciência, impondo um novo pensamento do mundo para transformar suas más condições em favor 

da vida (RIGOTTO; AUGUSTO, 2006). 

O reconhecimento do território é um passo básico para a caracterização da população e de seus 

problemas de saúde, bem como para a avaliação do impacto dos serviços sobre os níveis de saúde 

dessa população (RANGEL, 2015). Ademias, faz-se necessário politicas públicas que produzam 

resultados positivos quanto a problemas a questões ambientais, que promovam técnicas adequadas, de 

acordo com a realizada local, permitindo assim qualidade na saúde da coletividade. 

Diante do exposto, pode-se inferir que a compreensão da relação saúde e meio ambiente 

possibilita uma visão sobre os problemas de saúde de uma coletividade, sob a ótica dos determinantes 

sociais da saúde que interferem no processo saúde-doença. Observou-se, que que nos últimos anos os 

impactos provocados pelo modelo capitalista acarretaram impactos negativos quanto a condição de 
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saúde da população, exigindo práticas e ações para combater preocupações globais para qualidade da 

saúde. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Acredita-se que o desenvolvimento de práticas de prevenção e cuidado voltadas redução de 

ocorrência de doenças respiratórias alérgicas ocasionadas por poluentes do ar, contribuem para a 

melhoria dos indicadores de saúde. Entende-se que a problemática de doenças respiratórias tem 

provocado mudanças no perfil de adoecimento, o que se faz necessário assegurar esforços para 

melhorar a saúde da coletividade. Logo, a atenção e cuidado a doenças respiratórias deve partir de um 

olhar mais integral e ampliado da concepção de saúde-doença, com foco na prevenção e promoção da 

saúde. 

Assim, faz-se necessário políticas públicas que visem compreender o conjunto de variáveis 

dinâmicas referente às necessidades dos individuais e coletiva, em uma perspectiva de apreender saúde 

como resultado de diversos setores sociais, políticos e econômico. 
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